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LICENÇA DE OPERAÇAO - L.O. Nq 443107-06

Exornrço nARA coRREspoxnÊxcr,l: Rodovia AM 010, km 83 (MD), Zona Rural, Rio
Preto da Eva-AM

CNPJ/CPF: 036.949.41 2-1 5

FonE: (92) 99í12-0361

REcrsrRo No IPAAM: í018.3601

ATTvTDADE: Aquicultura

INscruÇÂo ESTADUAL:

E-turl:

ustâvo tcân

lnstituto de Proteção
Ambientaldo Amazonas

IPAAM

PRocESSo Ne: 1 21 86 12022-1 0

Locrr-rzlçÃo DA ArtvrDADE: Estrada AM 0í0, km 83 (MD), Zona Rural, nas
coordenadas geográficas 02"41'09,69051"S e 59"40'18,96973'W, Rio Preto da Eva-
AM.

Fnw-roaos: Autorizar a criação de peixes das espécies de Tambaqui (Colossoma
macropomum) e Matrinxã (Brycon amazonicus), em uma infraestrutura caracterizada
por 10 viveiros escavados com 2,6158ha de área alagada e 09 viveiros de barragem
com 10,9023ha e a instalaçáo de 07 viveiros escavados de tamánhos variados que
irá perÍazer 4,3347ha de área alagada, somando assim 17,8528ha de área alagada
total, em uma propriedade de 246,2276ha.

PoTENCTAL PoLUtDoR/DEGRADloon: Méd io Ponrr: Médio

Puzo »r vnuoADE DEsrA LtcEtça: 02 Axos.

Atenção:
. Esta licença é composta de 20 restriçôes e/ou condiçôes constântes no verso, cujo nâo

cumprimento/atendimento sujeitará a sua invalidação e/ou as penalidades previstas em normâs.
. Estâ licença nâo comprovâ rem substitui o documento de propriedade, de posse ou de domínio do

imóvel.
. Esta licença deye permanecer nâ localizaçâo da âtividade e expostâ de forma visível (frent€ e verso).

Manaus-AM, A0 JUi,JA2S

Z,r""amsovbr
twitter.com/lpaamAMl
instagram.com/@ipaãmam
facebook.com/@ipâamAM
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O INSTITUTO DE PROTEÇÁO AMBIENTAL DO AMAZONAS -
IPAAM, no uso das atribuições que lhe confere a Lei ne 3.785 de 24 de Julho de 2012,
expede a presente Licença que autoriza a:

INTERESSADo: Luiz Adail Paz.

gabinete@ipaam.am.oov.br

F one :(921 2123-67 21 I 21 23-67 31

Av. Mario Ypirangâ, 3280, Parquê
Dez. CEP: 60050-030 - Manaus/AM

Diretor Presidente
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RESTRIÇOES E/OU CONDIÇOES DE VALIDA.DE DESTA LICENÇA - LO N'443/07-06

1. O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesma, sô terá validade quando publicada
Diário Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulação, em meio
elenÔnico de comunicação mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e Câmaras
Municipais, conforme aÍ.24, da Lei no.3.785 de 24 dejulho de 2012;

2. A solicilação da renovação da Licença Ambiental deveú ser requerida num prazo minimo de 120
dias, antes do vencimento, conforme art.23, da Lei n'.3.785 de 24 dejulho de 20l2;

3. A presente Licença esul sendo concedida com base nas informações constantes no processo n'.
12186n022-t0.

4. Toda e qualquer modificação introduzida no projeto após a emissão da Licença implicará na sua
automática invalidaçâo, devendo ser solicitada nova Licença, com ônus para o interessado.

5. Esta Licença é válida apenas paÍa a localização, atividade e finalidade constante na mesma,
devendo o interessado requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um
destes itens.

6. Esta Licença nâo dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela Legislação Federal,
Estadual e Municipal.

7. hoteger à fauna conforme o estabelecido nas Leis n." 5197/67.
E. Manter integral as Areas de Preservação Permanente - APP, conforme estabelecido a Lei n."

12.651/12, allerada pela Lei íl' 12.72'l /12:,
9. Fica expressamente proibido o corte de: da andiroba (Carapa guianensis; Carapa paraerse) e

copaíba (Copaifera tapezifolia hayne; Copaifera reticulqtq; CopaiÍero nukijuga), de acordo com
os Deüetos Federais n'2.687/98 e Decreto Esradual n" 25.044/05.

10. Não são passíveis de exploração para Íins madeireiros a Castanheira (Bertholletia escelsa) e a
Seringueira (Hevea spp.), em florestas naturais, primitivas ou regeneradas, conforme eslabelece o
Decreto Federal n" 5.975/06.

I [. Proteger o solo e os cursos d'água da contaminação por substânciâs tóxicas (combustíveis, óleos e
graxas, inseticidas, tintas e outros).

t2. Esta licença não permite a captura de animais aquáticos sem autorizaçâo do órgâo competente.
13. E proibida a innodução, transposição e cultivo de espécies exóticas da fauna aquática da bacia

Amazônica.
14. Manler às margens dos viveiros em contato com lâmina d'água livre de vegetação e relirar as

macrófitas aquáticas, visando evitar a reprodução do mosquito transmissor da maliiria.
15. E expressamente proibida a obstrução do fluxo d'água, principalmente se a mesma serve de

abastecimento pâra ouras finalidades produtivas, consumo humano e/ou atendimento ás
necessidades biisicas, devendo a mesma estar em condições sanitárias satisfatórias.

16. Adquirir no lnstituto Brasíleiro d€ Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (IBAMA). o
Cadastro Técnico Federal para manejo de recursos aquáIicos, conforme Instruçâo Normaliva
IBAMA n" 010/2001, de l7 de agosto de 2001, (hnp:www.ibama.gov.br).

17. Dar entrada no pedido de outorga de uso de recursos hídícos para captação e lançamento de água
nos termos e prazos da Portaria Normativa SEMA"/IPAAM n' l2 dejaneiro de 2017, de acordo com
os critórios estabelecidos na Resolução n' 0l/2016 do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
CERH ou equivalente.

- 18. Apresentar a este IPAAM, no prazo de 180 dias, Licença de Aquicultor, conforme Instrução/
Normativa n" 0ó/201 l.

19. Não colocar animais aquáticos nos viveiros instalados sem obter Licença de Operação.
20. Paralisar imediatamente a atividade, quando a veriÍicação de vestÍgios arqueolôgicos, históricos ou

artísticos nâ área de influência dircta,/ indireta do empreendimento e comunicar ao IPHAN e ao
IPAAM.


